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RESUMO

A elevada utilização de benzodiazepínicos (BZD) para o tratamento de insônia e ansiedade desperta a necessidade 
de investigar os fatores que propiciam sua prescrição. Mediante isso, o presente trabalho tem como objetivo elencar 
os fatores determinantes da prescrição de BZD no tratamento de transtornos de saúde mental (TSM). Foi realizado 
um estudo descritivo, em outubro e novembro de 2019, utilizando-se questionário eletrônico via Google Forms com 
questões relacionadas à percepção de médicos sobre o uso de BZD. Os participantes da pesquisa foram médicos que 
atuavam na atenção primária em saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) de Ouro Preto e Mariana. Dentre os dezoito 
médicos que participaram da pesquisa, a maioria assumiu a responsabilidade (61,1%) e a capacidade (55,6%) de tratar 
e diagnosticar TSM. Grande parte deles admitiu conhecer (88,2%) e saber (58,8%) manejar somente as principais 
reações adversas aos medicamentos (RAM) que prescreve. Alguns fatores relacionados aos pacientes considerados 
limitantes para o tratamento adequado de TSM foram: preocupação com RAM; relutância em consultar e tomar os 
medicamentos; e, estigmatização do diagnóstico. Outros fatores que podem favorecer a prescrição de BZD foram: 
limitações decorrentes da formação profissional; baixo conhecimento sobre tratamento e diagnóstico dessas condições/
enfermidades; falta de domínio sobre medidas não farmacológicas. Ainda, os participantes apontaram que a falta de 
recursos terapêuticos alternativos disponibilizados no SUS dos municípios contribui para aumentar a prescrição de BZD. 
Apesar de conhecerem sobre a farmacoterapia e manejo de RAM, incluindo dependência e tolerância, os participantes 
demonstraram vivenciar uma angústia profissional entre a necessidade dos pacientes e a relação risco/benefícios da 
prescrição de BZD.
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INTRODUÇÃO

A patologização e medicalização de sentimentos 
e emoções têm sido percebidas por estudos 
farmacoepidemiológicos como uma verdadeira 
pandemia. Segundo dados coletados em 2015 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 3,6% 
da população mundial sofrem de transtornos 
de ansiedade, sendo cerca de três vezes maior 
essa incidência no Brasil (9,3%) (WHO, 2017). Na 
conjuntura atual do contexto da pandemia da 
COVID-19, estudos demonstram que transtornos 
de ansiedade, que já representavam um grande 
problema de saúde pública, se tornaram uma 
preocupação ainda maior, pois a incidência de 
ansiedade na população brasileira aumentou 
cerca de quatro vezes quando comparada com os 
dados de 2017, atingindo mais de 44%. Apesar de 
alarmantes, esses percentuais podem ser menores 
que a realidade, visto que os dados foram coletados 
online, excluindo, principalmente, a população de 
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baixa renda sem acesso à internet e a população 
geriátrica (CAMPOS et al., 2020; SOUZA et al., 2021).

Apesar de Freud (1996) ter afirmado que o mal-estar 
psíquico era inerente à condição humana, o 
sofrimento emocional cotidiano – manifestado 
por tristeza, timidez ou até mesmo situações de 
ansiedade fisiológica – tem sido interpretado 
como algo patológico, condições médicas nas 
quais preponderantemente devem ser manejadas 
pelo uso de psicofármacos (FERRAZZA et al., 2010; 
ZANELLA et al., 2016; SANTOS et al., 2019).

Dentre os psicofármacos, os benzodiazepínicos (BZD) 
apresentam destaque no consumo, tornando-se 
uma preocupação para a comunidade acadêmica e 
para órgãos governamentais, tanto em termos de 
qualidade e (in) efetividade terapêutica, quanto pelo 
aspecto farmacoeconômico, uma vez que seu uso 
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crônico pode provocar iatrogênias e estas oneram os 
serviços de saúde público e privado, conformando 
uma cadeia do medicamento de loop infinito 
(FIRMINO et al., 2012; AZEVEDO et al., 2016; SILVEIRA 
et al., 2016).

Em quase totalidade, a prescrição adequada de 
benzodiazepínicos perpassa pelo uso desses 
medicamentos para o manejo de sintomas agudos 
e por curto prazo, pois a relação benefício/risco 
favorável só se aplica quando o tempo de uso é de 
no máximo quatro semanas (POTTIE et al., 2018). A 
partir desse período, é drasticamente aumentada 
a possibilidade de desenvolver reações adversas 
de tolerância e dependência psíquica e química. 
Dessa forma, são imprescindíveis o controle e o 
monitoramento do uso desses medicamentos 
(ZORZANELLI et al., 2019).

Entretanto, segundo pesquisas, o uso de BZD tem 
sido majoritariamente feito de forma inadequada 
por períodos prolongados, inclusive por muitos 
anos, contradizendo as indicações clínicas 
(FIORELLI, ASSINI, 2017; FORSAN, 2010). Forsan 
(2010) justifica que tal fato decorre da (des) 
informação de prescritores, tanto na sua formação 
acadêmica, quanto na sua educação continuada. 
Contudo, para conter ou reverter os elevados 
índices de consumo de benzodiazepínicos no Brasil 
é imperativo não só promover capacitação dos 
prescritores, mas também adotar outras iniciativas 
que contribuem na resolução deste preocupante 
problema de saúde pública. Para isso, se faz 
necessário conhecer os fatores que propiciam a 
prescrição médica dos BZD. Mediante o exposto, 
o presente estudo teve como objetivo elencar os 
fatores determinantes da prescrição de BZD no 
tratamento de transtornos de saúde mental (TSM) 
entre médicos da atenção primária do SUS de Ouro 
Preto e Mariana, Minas Gerais.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo farmacoepidemiológico 
descritivo, aprovado pelo Comitê de Ética da 
Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) por 
meio do Parecer de número 3.628.079 (CAAE: 
18965219.8.0000.5150).

Os participantes da pesquisa foram médicos do 
Sistema Único de Saúde (SUS) que atuavam na 
atenção primária em saúde (APS) da sede ou 
distritos de Ouro Preto e de Mariana, incluindo 
residentes em Saúde da Família e Comunidade. As 
Secretarias de Saúde, por meio das chefias da APS, 
forneceram os e-mails que constam no cadastro de 
cada potencial participante.

Nos meses de outubro e novembro de 2019, 
foi enviado um correio eletrônico para cada 
potencial participante contendo em seu corpo, 
uma apresentação e convite para participar deste 
projeto. O reenvio do email ocorreu em triplicata 
para os não respondentes, da seguinte forma: 1º 
reenvio: três dias após o 1º envio; 2º reenvio: sete 
dias após o 1º envio; 3º reenvio: 10 dias após o 1º 
envio. O formulário eletrônico ficou disponível para 
seu preenchimento por 35 dias.

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
foi apresentado aos mesmos, e aqueles que após 
a leitura e compreensão do TCLE consentiram sua 
participação, preencheram o formulário eletrônico 
elaborado em Google Forms.

O instrumento utilizado no presente trabalho 
foi adaptado para o formato eletrônico daquele 
elaborado por Sebastião (2005). Tal instrumento 
continha questões objetivas e discursivas, de 
aspectos socioeconômicos, de formação acadêmica, 
de conhecimento sobre manejo de medicamentos 
para transtornos de saúde mental, além da 
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percepção individual sobre o consumo de BZD e 
uso de Práticas Integrativas e Complementares em 
Saúde (PICS). As questões objetivas apresentavam 
opções para indicação da melhor resposta, sendo 
que algumas perguntas não traziam respostas 
excludentes, ou seja, o participante poderia 
responder mais de uma opção.

Para identificar o perfil dos prescritores, foram 
elencadas questões pessoais (sexo, idade, formação 
acadêmica) e profissionais (tempo de trabalho, 
área de atuação, atendimentos). Enquanto para 
determinar os possíveis fatores que induzem 
e facilitam a prescrição de benzodiazepínicos, 
foram consideradas questões relacionadas ao 
conhecimento, habilidades e competências 
específicas, tais como diagnóstico e manejo 
de transtornos mentais, reações adversas dos 
benzodiazepínicos, fontes de informação e opiniões 
PICS em saúde mental.

Os dados coletados foram agrupados e analisados 
em um banco de dados do software Microsoft 
Office Excel®. A análise descritiva foi utilizada 
para detalhar tais dados, sendo determinadas 
medidas de frequência absoluta e relativa para 
variáveis qualitativas. Em adição, foram analisadas e 
apresentadas as respostas das questões discursivas, 
a fim de sumarizar as impressões, percepções e 
opiniões dos médicos em relação ao questionamento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram obtidos os contatos eletrônicos de 57 médicos, 
sendo 26 de Mariana, 21 de Ouro Preto e 10 médicos 
do programa de residência em Medicina da Família 
e Comunidade (MFC) da UFOP. Dezoito profissionais 
responderam ao questionário, apresentando uma 
taxa de resposta de 31,6%. O instrumento não foi 
completamente preenchido por um participante, 
o que gerou um número total de respondentes 
diferente em alguns resultados.

Acredita-se que a taxa de resposta dos formulários 
foi influenciada pelo baixo acesso à internet das 
unidades básicas de saúde, à desatualização dos 
e-mails, aos e-mails direcionados para caixas de 
spam ou mesmo ao desinteresse em participar da 
pesquisa. Contudo, pode-se considerar que houve 
boa adesão dos profissionais ao estudo, uma vez 
que Vieira e colaboradores (2010) demonstram que a 
taxa de resposta para pesquisas enviadas por e-mail 
alcança em média 25%.

O perfil dos médicos participantes desse estudo está 
detalhado na Tabela 1. Vale salientar que este perfil 
é condizente com a pesquisa recente de Scheffer e 
colaboradores (2018), que discute o fenômeno de 
feminização dos médicos mais jovens, enquanto 
percebem-se maiores proporções de médicos 
homens em idades mais elevadas. Interessante 
também observar que segundo estes autores, parece 
haver preferência pelos médicos em cursar pós-
graduação lato sensu, na modalidade de Residência 
Médica. Dos respondentes que referiram ter 
concluído alguma pós-graduação (n=12), a maioria 
(n=8; 66,67%) relatou Residência em Medicina e 
Saúde da Família, as demais foram: medicina do 
trabalho, medicina de urgência e gastroenterologia.

Na Tabela 2, estão apresentadas as frequências 
absolutas e relativas das respostas referentes 
às impressões, competências, habilidades e 
limitações no diagnóstico e/ou tratamento de TSM 
obtidas no questionário.

Ao observar os dados descritos na Tabela 2, 
percebe-se que a maioria reconhece que pode 
diagnosticar estes transtornos (88,9%) e tratá-los 
com medicamentos (83,3%), embora nem todos 
percebam que sejam de sua responsabilidade 
estes atos e nem que possam tratar tais condições 
com terapias não-medicamentosas. No estudo de 
Fernandes e colaboradores (2017), os participantes 
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Tabela 1 – Perfil dos participantes da pesquisa, médicos da 

atenção primária em saúde de Ouro Preto e Mariana, 2019.

Variáveis n %

Sexo

Masculino 7 38,9

Feminino 11 61,1

Idade

20-30 anos 8 44,4

31-40 anos 7 38,9

41- 50 anos 3 16,7

Universidade de formação

Pública 13 72,2

Privada 4 22,2

Estrangeira 1 5,6

Possui pós-graduação?

Não 6 33,3

Especialização 10 55,6

Mestrado 2 11,1

Tempo de atuação na mesma área

Menos de 1 ano 4 22,2

1 a 3 anos 4 22,2

3 a 6 anos 3 16,7

6 a 8 anos 2 11,1

Mais de 8 anos 5 27,8

Tempo de atuação no Sistema Único de Saúde

Menos de 1 ano 5 27,8

1 a 3 anos 3 16,7

3 a 6 anos 3 16,7

6 a 8 anos 2 11,1

Mais de 8 anos 5 27,8

Município de atuação

Apenas em Mariana 5 27,8

Apenas em Ouro Preto 10 55,6

Em Mariana e Ouro Preto 2 11,1

Outros 1 5,6

Número de pacientes que atende por dia

Até 10 1 5,6

11- 15 2 11,1

16-20 3 16,7

21 – 30 12 66,7

Total 18 100

afirmaram ser da responsabilidade específica 
dos médicos de MFC a identificação, diagnóstico, 
manuseio e referenciação dos pacientes acometidos 
por estes transtornos, já que realizam o primeiro 
contato com o usuário no sistema de saúde e 
possuem uma abordagem holística, integrada e 
centrada na pessoa.

Paralelamente, a maioria (n=11; 61,1%) dos partici-
pantes do presente estudo também reconhecem 
que as opções terapêuticas padronizadas na Relação 
Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) 
em ambos os municípios são limitadas. Tais achados 
estão em consonância com o que Oliveira e colabo-
radores (2020) apontaram em seu estudo. A falta de 
opções terapêuticas mais seguras e efetivas para 
tratar transtornos de saúde mental não representa 
só a realidade de Ouro Preto e Mariana, mais ainda 
o contexto nacional, quando se observa a Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais, sobretudo 
no que concerne ao manejo desses problemas 
de saúde na população geriátrica (OLIVEIRA et al., 
2020). Desse modo, a falta de recursos farmacoló-
gicos e a necessidade de atender às demandas dos 
pacientes podem levar a indicação inadequada dos 
BDZ (FEGADOLLI et al., 2019).

Pela análise dos questionários, percebeu-se que 
nenhum dos respondentes tinha pós-graduação 
em psiquiatria e/ou neurologia, contudo, 70% (n=7) 
dos respondentes com pós-graduação em MFC se 
consideram capazes e responsáveis por diagnosticar 
TSM e tratar com medicamentos e/ou terapias não 
medicamentosas. Em contraste, Pereira e Andrade 
(2018) evidenciam em seu estudo que os médicos em 
geral se sentiam despreparados ao atender pacientes 
de saúde mental, pontuando falhas na formação 
como um fator decisivo para essa condição. Achados 
desse estudo ainda apontaram que ansiedade e 
depressão foram os temas que mais necessitasse de 
aprendizado dentro da área de saúde mental, sendo 
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que mais de 80% desses profissionais relataram preocupações com diagnóstico e tratamento farmacológico 
para esses transtornos (PEREIRA, ANDRADE, 2018).

Tabela 2 – Impressões, competências, habilidades e limitações no diagnóstico e/ou tratamento de Transtorno de Saúde 
Mental (TSM) dos médicos da atenção primária em saúde de Ouro Preto e Mariana (n = 18), em 2019.

Variáveis n %

Impressão sobre atuação em TSM, especialmente ansiedade e depressão 

Eu posso diagnosticar TSM 16 88,9

Eu posso tratar TSM com medicamentos 15 83,3

Eu posso tratar TSM com terapias não medicamentosas 12 66,7

Tratar pacientes com TSM é minha responsabilidade 11 61,1

Diagnosticar TSM é minha responsabilidade 10 55,6

Limitações próprias para diagnóstico de TSM e monitoramento de reações adversas 

As opções terapêuticas padronizadas na REMUME são limitadas 11 61,1

Meu conhecimento sobre tratamento dessas condições/enfermidades é incompleto 8 44,4

O tempo da consulta é pouco para que eu aconselhe ou eduque o paciente 7 38,9

Há deficiência em tratamentos efetivos de efeitos adversos, tolerância ou dependência 6 33,3

O tempo da consulta é pouco para anamnese adequada 5 27,8

Meu conhecimento sobre critérios diagnósticos é incompleto 4 22,2

Não estou autorizado (a) pela SMS a prescrever os medicamentos padronizados na REMUME 0 0

Quanto aos pacientes, limitações do tratamento medicamentoso e seguimento terapêutico prescrito 

Paciente tem preocupações sobre reações adversas 7 38,9

Paciente ou sua família são relutantes em aceitar o diagnóstico 6 33,3

Paciente tem relutância em tomar os medicamentos 6 33,3

Paciente tem relutância em consultar um profissional 6 33,3

Outros problemas médicos do paciente são mais importantes pra ele que a reação adversa 1 5,6

Paciente tem medo de terapias não medicamentosas 1 5,6

Paciente não retorna para fazer seguimento 1 5,6

Custo dos medicamentos, poucas opções terapêuticas 1 5,6

Não sabe 1 5,6

Total 18 100

Legenda: REMUME: Relação Municipal de Medicamentos Essenciais; SMS: Secretaria Municipal de Saúde; TSM: Transtorno de Saúde Mental.
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O medo do estigma ao ser diagnosticado como 
portador de TSM é uma grande barreira na busca de 
tratamento em saúde mental, tendo maior impacto 
que as barreiras estruturais (FUKUDA et al., 2016), 
entretanto, a carência de uma rede de apoio em 
muitas unidades também contribui para a falha do 
tratamento. Um dos respondentes descreveu que: 

“o paciente tem medo de terapias não medica-
mentosas não surtirem o efeito esperado dos 
medicamentos; as expectativas em relação 
ao curso de seus sintomas são de resolução 
de curto prazo, o que é trabalhado durante as 
consultas. Os pacientes também sentem falta 
da disponibilidade de outros profissionais, 
como psicólogos e terapeutas ocupacionais.” 
(R05) 

Essa declaração corrobora a afirmação de Santos 
e colaboradores (2019) sobre a necessidade de 
atenção multiprofissional e outras formas de terapia 
aliadas ao cuidado em saúde mental. Portanto, além 
dos personagens supracitados, o farmacêutico 
deve ser inserido na rede de apoio aos pacientes 
com TSM, visto que seriam os profissionais mais 
qualificados para avaliar se os medicamentos em uso 
são necessários, efetivos, seguros e convenientes 
para o paciente. Também, esses profissionais ao 
considerar a experiência subjetiva dos pacientes 
frente ao uso dos medicamentos psicotrópicos 
podem envolvê-los no seu próprio processo de 
cuidado, além de deixá-los mais engajados acerca 
do seu tratamento (SILVA et al., 2018).

No presente estudo, a maioria dos respondentes 
relatou conhecer (88,2%; n=15), manejar (58,8%; 
n=10) e informar (76,5%; n=13) apenas as RAM e 
interações medicamentosas mais frequentes. Essas 
características no atendimento são preocupantes, 
pois, conforme Forsan (2010), a carência de 
informação sobre os efeitos adversos decorrentes 

do uso de BZD é fator que favorece a cronificação 

do uso. Neste contexto, a assistência do profissional 

farmacêutico é fundamental, por ser profissional 

bem preparado para suprir a carência de informações 

sobre RAM. Um diálogo interprofissional entre 

médicos, psiquiatras e farmacêuticos pode nortear 

o uso e/ou a retirada do BDZ (ROSMAN et al., 2011). 

Além disso, o farmacêutico promover a participação 

do paciente frente ao seu tratamento é fundamental 

para que este entenda os riscos e benéficos do 

uso dos BZD e participem da tomada de decisão 

a respeito de sua farmacoterapia (OLIVEIRA, 

NASCIMENTO, RAMALHO-DE-OLIVEIRA, 2020). 

Ademais, o farmacêutico também pode orientar o 

paciente sobre as reações adversas mais significativas 

e como manejá-las, além das formas de identificar e 

evitar a dependência e tolerância aos medicamentos 

psicofármacos, os quais ele utiliza (NEVES et al., 2019; 

SANTOS et al., 2019).

Outro achado importante observado foi que nem 

metade dos respondentes (n=7; 41,2%) declarou 

saber realizar completamente a desprescrição dos 

psicofármacos que prescrevem de maneira adequada, 

sendo que a maioria relatou ter dificuldades 

para executá-la. Frente a isso, a participação do 

farmacêutico no manejo da terapia dos pacientes, 

bem como no processo de desprescrição gradual, 

quando for o caso, se torna pertinente e importante 

para garantir que esta seja realizada de forma 

adequada. Ademais, para realizar a tomada de decisão 

acerca do uso de BZD, ou seja, se esse uso deve ou não 

continuar, é imprescindível que os profissionais de 

saúde consultem protocolos, aplicativos que auxiliem 

neste processo, bem como base de dados com 

informações sobre medicamentos – como Up to date, 

Micromedex®, drugs.com, whiteBook, entre outros. 

Tais atitudes minimizariam as chances do uso crônico 

desses medicamentos sem indicação terapêutica 

(NEVES et al., 2019; SANTOS et al., 2019).
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Quando questionados sobre suas condutas no caso de 
o paciente solicitar uma receita de BZD ou outro psico-
fármaco e sobre sua ‘sensação’ ao prescrevê-los, foi 
interessante observar que os respondentes apontaram 
que o principal critério para prescrever estes fármacos 
seria a indicação somente mediante avaliação de real 
necessidade, mas que ainda assim não se sentiam 
muito seguros desta prescrição por conhecerem a 
frágil e nem sempre positiva relação benefício/risco do 
uso destes medicamentos. Houve um participante que 
relatou: “Desconfortável, me sinto como um traficante de 
droga lícita. Sinto-me usado” (R02).

Sentimentos similares foram relatados no estudo 
realizado na Noruega por Dybwad e colaboradores 
(1996) apud Forsan (2010) : “a prática de prescrever 
benzodiazepínicos é uma das tarefas mais solicitadas 
e desconfortáveis, já que de alguma forma têm um 
sentimento de estarem praticando algo ilícito”. E por 
Valle (2018) : “Às vezes a gente até conversa entre si e 
parece que a gente está fazendo o trabalho de traficante 
de drogas. Que é só prescrever a medicação, só dar o 
remédio, sem de fato fazer uma consulta, sem abordar”.

À luz destes achados pode-se notar que há mais 
de 20 anos o alto consumo de BDZ é preocupante 
e a sensação dos prescritores em nada difere. Isso 
muitas das vezes pode ser atribuído a relutância dos 
médicos aos guidelines de prescrição/desprescrição 
atuais, a falta de disponibilidade de psiquiatras 
para um melhor diagnóstico em saúde mental, a 
manutenção de uma boa relação com pacientes 
e a redução do limiar de sofrimento da população 
em geral (SIRDIFIELD et al., 2013). Não obstante, o 
desconforto médico não impede a continuidade 
da prescrição de BZD por longo período devido sua 
aparente segurança (FEGADOLLI et al., 2019).

Para tentar compreender as impressões dos partici-
pantes a respeito do consumo de BZD nos municípios 

que estes trabalhavam, estão citados ipsis litteris 
alguns de seus relatos que indicam a necessidade de 
intensificar as ações no que concerne a divulgação de 
informações relacionadas ao uso de medicamentos:

“Falta de informação sobre o efeito dos medi-
camentos. E uso da medicação como uma 
“bengala” para problemas do seu cotidiano. 
”(R02) 

“Dependência química, ausência de abordagem 
sobre malefícios do uso crônico de benzodia-
zepínicos pela equipe de APS [...]”(R06) 

“O consumo é muito alto e há muita relu-
tância dos pacientes sobre o desmame e a 
parada. Muitos não acreditam que terão ou 
têm os efeitos colaterais do uso crônico dos 
benzodiazepínicos. É realmente uma “guerra” 
para a desprescrição e controle do uso dos 
benzodiazepínicos.” (R18) 

Percebe-se que os profissionais reconhecem o 
uso abusivo e indiscriminado de BDZ no cotidiano 
da sua prática médica, no entanto, alguns não 
percebem a sua própria parcela de contribuição, 
transferindo-a para outros prescritores. Como 
pode ser ilustrado com as seguintes falas: “Percebo 
colegas que prescrevem com poucos critérios.” 
(R05); “[...] prescrição indiscriminada por médicos 
da APS, urgência e psiquiatria” (R06); “Percebo uma 
prescrição disseminada e em grande número.” (R04); 
“Prescrição desenfreada pelos próprios médicos, 
pouco conhecimento sobre os efeitos a curto e longo 
prazo, baixa adesão e baixa oferta de terapias não 
farmacológicas, pouca longtudinalidade na relação 
médico-paciente” (R12).

Ao longo dos anos os prescritores têm mudado 
sua percepção quanto à prescrição de BDZ, 
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influenciados por alterações nos protocolos e 
diretrizes, introdução de novos medicamentos no 
mercado e maior controle por partes das agências 
reguladoras. Inicialmente acreditava-se que os 
BZD eram sinônimos de efetividade e ausência de 
efeitos adversos, porém, essa visão mudou, e hoje, 
são reconhecidos os problemas atrelados ao seu 
uso. Entretanto, ainda existe a utilização destes 
medicamentos como uma solução rápida do dia a 
dia, em consequência de alguns aspectos, tais como: 
tempo limitado de consultas; pressão por parte dos 
pacientes; e, até mesmo, falta de conhecimento 
sobre outras medidas de tratamento (SIRDIFIELD et 
al., 2013; OLIVEIRA et al. 2020).

Percebe-se que a prescrição contínua de BDZ 
para pacientes que não têm indicação terapêutica 
para tal, ainda é um problema de saúde pública 
e, portanto, intervenções educacionais são 
necessárias. Essas medidas não devem se limitar 
apenas a discussões sobre inadequações das 
prescrições e os danos decorrentes do uso de BDZ, 
mas deveriam englobar outras iniciativas, como: 
minimizar as barreiras que existem no processo 
de desprescrição, que configuram um processo 
traumático para ambos os lados (médicos e 
pacientes); e, promover o uso de medidas não 
farmacológicas como adoção de PICS (ROSMAN et 
al., 2011; SIRDIFIELD et al., 2013; MAGIN et al., 2018) 

Quanto a Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares, 88,2% dos respondentes (n=15) 
afirmou ter conhecimentos sobre, 82,4% (n=14) 
dos participantes demonstrou ter interesse pelas 
práticas e quando perguntados sobre a inclusão 
de fitoterapia 82,2% (n=15) dos respondentes 
se posicionou a favor. Acupuntura foi à única 
prática integrativa complementar que teve 100% 
de aceitação entre os respondentes, seguida por 
fitoterapia (76,5%), massagem terapêutica e práticas 

corporais (ambas com 75%). Apesar de o presente 

estudo apontar sobre o conhecimento médico sobre 

as PICS, outros estudos sinalizam a necessidade 

de uma reformulação no ensino médico, com a 

incorporação das PICS ainda na graduação (THIAGO, 

TESSER, 2011; VARELA, AZEVEDO, 2014; PEREIRA, 

ANDRADE, 2018; COUTO et al., 2018).

Embora a presente pesquisa não tivesse focado na 

oferta do acompanhamento farmacoterapêutico 

aos pacientes com TSM, é importante evidenciar 

que este serviço não era ofertado aos pacientes 

em ambos os municípios. A inserção do profis-

sional farmacêutico na equipe de assistência a 

Saúde Mental é de fundamental importância para 

melhor esclarecimento sobre RAM, tolerância, 

dependência, adesão ao tratamento e apoio ao 

médico frente à pressão pela demanda de medi-

camentos psicofármacos pelos pacientes. Diversas 

formas de atuação profissional farmacêutica 

podem ser utilizadas para que esses pontos sejam 

alcançados, como realização de grupos de apoio, 

consultas farmacêuticas para acompanhamento 

farmacoterapêutico, elaboração de material 

informativo para profissionais de saúde, além de 

cartilhas e folders para os usuários.

Mediante o exposto, cabe ressaltar que as 

universidades têm um papel fundamental nessa 

mudança de cenário, visto que podem elaborar 

novos estudos que abordem esse assunto, visando 

identificar formas de contornar os problemas 

associados ao consumo abusivo de BZD e fornecer 

material para capacitação médica e dos demais 

profissionais da área da saúde, sendo capaz de 

atingir até a população leiga. Além disso, podem 

reestruturar os cursos de graduação em saúde – 

sobretudo os cursos de medicina e farmácia – para 

que estes contemplem essa temática.
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CONCLUSÕES 

Os resultados do presente estudo apontam que a 
maioria dos participantes assumiu a responsabilidade 
e a capacidade de tratar e diagnosticar TSM. 
Entretanto, grande parte deles admitiu conhecer 
e saber manejar somente as principais reações 
adversas aos medicamentos que prescreve. Também 
foi observado que fatores relacionados aos pacientes 
influenciaram na adequabilidade do tratamento 
de TSM, tais como: preocupação com RAM; 
relutância em consultar e tomar os medicamentos; e 
estigmatização do diagnóstico.

Paralelamente, foi encontrado que limitações 
decorrentes da formação profissional, o baixo 
conhecimento sobre tratamento e diagnóstico 
dessas condições/enfermidades e a falta de domínio 
sobre medidas não farmacológicas favoreceram a 
prescrição de BZD. Além disso, a falta de recursos 
terapêuticos alternativos disponibilizados no 
SUS dos municípios corrobora para o aumento 
da prescrição destes medicamentos. Acrescenta-
se a esses achados que, apesar dos participantes 
conhecerem sobre a farmacoterapia e manejo de 
RAM, incluindo dependência e tolerância, eles 
demonstraram vivenciar uma angústia profissional 
entre a necessidade dos pacientes e a relação 
risco/benefícios da prescrição de BZD.

Portanto, para mudar a realidade do crescente 
uso de benzodiazepínicos de forma continuada é 
necessária uma ação conjunta que compreenda 
várias iniciativas, tais como: capacitação dos 
prescritores; envolvimento de outros profissionais 
de saúde no manejo dos sinais e sintomas de TSM – 
como psicólogos, assistentes sociais e farmacêuticos; 
engajamento dos pacientes e familiares acerca 
do tratamento do TSM, tanto no que se refere ao 
uso de medicamentos, quanto na introdução de 
abordagens não farmacológicas que contribuam no 
bem estar e melhora dos sinais e sintomas do TSM.
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